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QUESTÃO NÚMERO

GABARITO PRELIMINAR:

COMENTÁRIO:

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL

COMENTÁRIO: A peça prática deveria ser embargos de terceiro, que é a via adequada para atacar
constrições judiciais. Dois fundamentos principais devem ser suscitados.

Em primeiro lugar, a transferência da propriedade mobiliária dá-se com a tradição, inclusive quando se
tratar de veículos, e não com o registro no Detran (o qual tem eficácia mais cadastral do que de Direito
Civil), conforme arts. 1.226 e 1.267 do Código Civil. Esse é, a propósito, a razão de ser da Súmula nº
132/STJ (“A ausência de registro da transferência não implica a responsabilidade do antigo proprietário
por dano resultante de acidente que envolva o veículo alienado”).

Em segundo lugar, a ineficácia do negócio jurídico por fraude à execução pressuporia anterioridade da
ação judicial proposta pelo credor em relação à transferência do veículo (art. 792, CPC). Ou, no mínimo,
teria de ser comprovada má-fé da parte adquirente, conforme Súmula nº 375/STJ (“Súmula 375 do STJ:
"O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova
de má-fé do terceiro adquirente"). Não é o caso.

QUESTÃO 1

COMENTÁRIO:

A) Sim, é relevante. A responsabilidade do médico é subjetiva (art. 14, § 4º, CDC); logo, é
fundamental produzir provas acerca da culpa do médico por estar bêbado. Em estando bêbado,
pode-se invocar a Teoria da Culpa contra Legalidade para se presumir sua culpa pelo simples



fato de ter cometido uma grave violação de dever jurídico: a de trabalhar embriagado. Além
disso, pode-se também tentar pleitear a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, CDC).

B) Não, porque, diante da irrecorribilidade das decisões de indeferimento de pedido de produção
de prova, cabe à parte recorrer apenas futuramente, como preliminar de eventual recurso de
apelação (art. 1.009, § 1º, CPC).

QUESTÃO 2

COMENTÁRIO:

A) Não por causa da primeira parte do caput do art. 1.255 do CC:

Art. 1.255. Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do
proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.

Parágrafo único. Se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno,
aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquirirá a propriedade do solo, mediante pagamento
da indenização fixada judicialmente, se não houver acordo.

B) O início do prazo dar-se-á com a comunicação eletrônica da efetivação da citação pelo juízo
deprecado (art. 232, CPC) ou, se não tiver havido essa comunicação eletrônica, com a data da
juntada da Carta Precatória (art. 231, VI, CPC).

QUESTÃO 3

COMENTÁRIO:

A) Sim, porque o prazo é de 1 ano e 1 dia, conforme art. 1.302, caput, do CC:

Art. 1.302. O proprietário pode, no lapso de ano e dia após a conclusão da obra, exigir que se
desfaça janela, sacada, terraço ou goteira sobre o seu prédio; escoado o prazo, não poderá, por sua
vez, edificar sem atender ao disposto no artigo antecedente, nem impedir, ou dificultar, o
escoamento das águas da goteira, com prejuízo para o prédio vizinho.

Parágrafo único. Em se tratando de vãos, ou aberturas para luz, seja qual for a quantidade, altura e
disposição, o vizinho poderá, a todo tempo, levantar a sua edificação, ou contramuro, ainda que
lhes vede a claridade.

B) Não, porque se trata de direito de vizinhança: o foro competente é o do lugar da coisa (art. 47,
CPC).

QUESTÃO 4

COMENTÁRIO:

A) Sim por força do art. 57 do CC:



Art. 57. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em
procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto.

B) Não, porque a estabilidade é para tutela provisória em caráter antecedente, o que não é a
hipótese (art. 304, CPC).
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